
  

LEI Nº 2.122                                                        DE 12 DE DEZEMBRO  2002 
 
 
 

ALTERA O ART. 1º E 2º DA LEI 2.061, DE 
12.04.2002, ACRESCENTA-LHE O 
PARÁGRAFO ÚNICO AO ART. 1º  E DÁ 
OUTRAS PROVIDÊNCIAS. 

 
 

A CÂMARA MUNICIPAL DE ARAGUAÍNA, ESTADO DO 
TOCANTINS, APROVA , e Eu, Prefeita Municipal, no uso de minhas atribuições legais 
conferidas pela Lei Orgânica do Município,  SANCIONO e PROMULGO  a seguinte 
Lei: 

 
 

Art. 1º. O art. 1º  e 2º da Lei 2.061, de 12.04.2002, passam a vigorar 
com a seguinte redação, ficando acrescido o Parágrafo Único ao art. 1º, com a redação 
que segue: 

 
“Art. 1º. Fica, a Procuradoria Jurídica do Município, autorizada 

a transigir, em até 36 (trinta e seis) meses, para fins de parcelamento, os débitos 
tributários já ajuizados. 

 
Parágrafo único. Os débitos tributários que forem parcelados 

nas condições estabelecidas no caput deste artigo, serão corrigidos à razão de 1% ao 
mês, a partir da 3º parcela, devendo constar essa circunstância no termo ou petição 
de parcelamento. 

 
Art. 2º. O valor da parcela do débitos fiscais ajuizados, não 

poderá ser inferior a R$ 30,00 (trinta reais)”. 
 
 

Art. 2º. Esta Lei entra em vigor na data de sua publicação, revogadas 
as disposições em contrário. 

 
   GABINETE DA PREFEITA MUNICIPAL DE ARAGUAÍNA, 
ESTADO DO TOCANTINS , aos 12 (doze) dias do mês de Dezembro do ano 2.002. 
 
 
 

VALDEREZ CASTELO BRANCO MARTINS 
Prefeita Municipal 

 


